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Agência iNFRA
iNFRAEnergia

Brasília, *|DATE:d|* de outubro de *|DATE:Y|*
edição 1.668

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Securitização | Agências Reguladoras | Reforma Tributária | Diário Oficial | Agenda | Monitor | Fique de Olho | Clipping

ANEEL FISCALIZARÁ CCEE POR OPERAÇÃO COM BENEFÍCIO 11 VEZES MENOR QUE O PREVISTO PARA O CONSUMIDOR 

Geraldo Campos Jr., da Agência iNFRA
A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) aprovou nesta terça-feira (29) que seja instaurada fiscalização na CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) sobre os trâmites realizados na operação de antecipação de recebíveis da Eletrobras, no modelo de securitização, autorizada pela MP (Medida Provisória) 1.212/2024.

O relator do processo, diretor Fernando Mosna, sustentou que a CCEE fez sucessivas revisões no cálculo do benefício ao consumidor. O valor final do benefício ficou R$ 46,5 milhões, ou seja, 11 vezes menor que os R$ 510 milhões de alívio calculados inicialmente pela entidade e homologados em despacho do secretário de Energia Elétrica do MME (Ministério de Minas e Energia), Gentil Nogueira. Leia o voto neste link.

O impacto tarifário médio com o benefício menor foi calculado pela ANEEL em 0,02%. No entanto, apenas os clientes de 50 distribuidoras terão alguma redução tarifária com a operação. Para os consumidores de outras 53 empresas, o impacto do benefício não será sentido. Isso porque essas concessionárias tinham mais valor a receber da Eletrobras do que a pagar pelas Contas Covid e de Escassez Hídrica.

Esse grupo de 53 empresas terá prejuízo com a operação de R$ 1,17 bilhão. Só os consumidores da Cemig terão um custo de R$ 175 milhões, segundo a ANEEL. Já nas 50 distribuidoras que terão ganho com a securitização, o benefício total foi calculado em R$ 1,22 bilhão.

Mosna entendeu que, dessa forma, houve falta de isonomia e que a operação não foi benéfica aos consumidores. Afirmou que a securitização foi mais vantajosa para os bancos do que para o setor. Os cálculos do impacto por distribuidora passarão por consulta pública até 13 de dezembro.

"As sucessivas revisões do benefício ao consumidor e das premissas associadas somadas à ausência de conhecimento pela ANEEL de informações cruciais como sobre os detalhes do cálculo de benefício ao consumidor justificam a necessidade de fiscalização específica em relação à atuação da CCEE", afirmou Mosna.

O diretor afirmou que o benefício ao consumidor inicialmente calculado pela CCEE foi superdimensionado em um aparente "artifício para inflar" o valor e demonstrar a vantajosidade da operação. Mosna destacou ainda que Gentil não homologou o novo valor após a revisão e que a situação "coloca em xeque a confiança da sociedade na condução das políticas públicas pelo MME".

Apuração do TCU e da CGU

O diretor Fernando Mosna avaliou que o despacho de Gentil Nogueira que autorizou a operação sem o efetivo benefício econômico ao consumidor demonstra aparente erro grosseiro e falha na execução das atribuições do secretário. Gentil é cotado para assumir a quinta diretoria da ANEEL que está vaga desde maio.

Como a ANEEL não tem poder fiscalizatório sobre o ministério, o relator votou para que o caso fosse encaminhado para análise do TCU (Tribunal de Contas da União) e da CGU (Controladoria Geral da União), para que os órgãos possam avaliar a abertura de auditoria e sindicância sobre os atos do secretário. Também propôs encaminhar o processo para análise de comissões competentes do Congresso Nacional.

No entanto, esses encaminhamentos não foram aprovados pela maioria. O diretor-geral, Sandoval Feitosa, e a diretora Agnes Costa foram contra, entendendo que primeiro seria necessário concluir a fiscalização na ANEEL e fixar o impacto tarifário. Desta forma, a votação sobre esses itens terminou empatada, ou seja, sem deliberação.

Ministério defende securitização

Poucas horas depois da votação na ANEEL, o Ministério de Minas e Energia divulgou nota defendendo a antecipação de recebíveis da Eletrobras, no modelo de securitização, autorizada pela MP 1.212/2024. A pasta afirmou que a operação resultou em benefícios ao consumidor, com redução das taxas de juros ante as contas Covid e de Escassez Hídrica, além de ganhos macroeconômicos e sociais.

A nota cita o comunicado publicado em 19 de agosto pela ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) informando que a antecipação dos recebíveis da CDE Eletrobras para abater as contas Covid e Escassez Hídrica levaria a uma percepção para os consumidores de redução média de 1,8% na tarifa.

Leia a nota do MME na íntegra:

"Diferentemente dos empréstimos contratados no passado, a MP nº 1.212/2024 estabeleceu como condição para a realização da operação de antecipação de recebíveis a caracterização de benefício aos consumidores. As diretrizes para aferição desse benefício foram estabelecidas pela Portaria Interministerial MME/MF nº 1/2024, a qual estabeleceu que a operação deveria ser realizada quando as projeções indicassem que o cenário de realização da operação de antecipação resultasse, sob a ótica dos consumidores, em um valor presente líquido superior ao do cenário de não realização.

Nesse sentido, por naturalmente envolver incertezas inerentes a qualquer projeção, o resultado do benefício aos consumidores foi sendo atualizado ao longo do processo, considerando-se, dentre outros aspectos, a data de quitação dos empréstimos, as expectativas relativas à evolução da taxa DI e à inflação, a atualização dos saldos devedores das Contas Covid e Escassez Hídrica, bem como os demais custos administrativos, financeiros e tributários envolvidos.

Em termos práticos, as condicionantes estabelecidas a partir da MP 1.212/2024 garantiram a negociação de taxas de juros significativamente menores que as anteriormente pactuadas. Enquanto os empréstimos das Contas Covid e Escassez Hídrica tiveram uma taxa de juros efetiva equivalente a CDI+3,6% ao ano, a operação de antecipação de recebíveis foi negociada com uma taxa efetiva equivalente a CDI+2,2% ao ano.

Em relação aos impactos tarifários, a ANEEL divulgou comunicado, em 19 de agosto de 2024, indicando os benefícios da medida. Em termos específicos, a Agência relatou que a medida implicaria uma redução tarifária média de 1,8%. Destaca-se que essa redução, conforme explicado pela agência em seu comunicado, já considerava o não recebimento dos recursos da Eletrobras, em 2025, os quais serão destinados ao pagamento dos credores da operação de antecipação.
 

Dando continuidade ao processo, nesta terça-feira (29), a ANEEL decidiu pela abertura de consulta pública para discutir proposta de regulamentação dos efeitos para cada distribuidora da quitação antecipada das Contas Covid e Escassez, nos termos da Medida Provisória 1.212/2024 e da Portaria Interministerial MME/MF 1/2024.

Por fim, deve-se destacar que os impactos da quitação antecipada extrapolam o benefício mensurado na forma proposta pela referida Portaria Interministerial. Afinal, o critério objetivo estabelecido para a celebração da operação de antecipação não mensura os benefícios macroeconômicos decorrentes da redução tarifária, nem mesmo os benefícios sociais decorrentes do aumento da disponibilidade de renda das famílias brasileiras."
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DEPUTADO COLHE ASSINATURAS PARA PEC QUE ATRIBUI À CÂMARA FISCALIZAÇÃO DE REGULADORAS

Marisa Wanzeller, da Agência iNFRA
O deputado Danilo Forte (União-CE) começou a colher assinaturas para uma PEC (Proposta de Emenda à Constituição) que atribui à Câmara dos Deputados a função de acompanhar e fiscalizar as agências reguladoras por meio das comissões temáticas. A proposta só poderá ser apresentada caso haja assinaturas de ao menos 171 parlamentares. 
O texto inclui o inciso VI no Art. 51 da Constituição Federal, que trata das competências da Câmara, com a seguinte redação: "Acompanhar e fiscalizar, por meio de suas comissões, as atividades e atos normativos das agências reguladoras, podendo assinar prazo para a adoção de providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sendo eventuais condutas ilícitas dolosas por ação ou omissão encaminhadas ao Ministério Público, à Advocacia-Geral da União e ao Tribunal de Contas da União, para que promovam, conforme suas competências, a responsabilidade administrativa, civil ou criminal dos infratores".
Entre as justificativas apresentadas pelo parlamentar para a PEC, está a busca por "equilibrar a atuação do Congresso Nacional em relação às agências reguladoras, já que, atualmente, apenas o Senado Federal possui competência privativa acerca do tema, qual seja: aprovar o nome dos dirigentes dessas autarquias".
Clima para aprovação
Segundo parlamentares ouvidos pela Agência iNFRA, há clima na Câmara para aprovação de uma medida neste sentido. Durante audiência pública na CME (Comissão de Minas e Energia) nesta terça-feira (29), o deputado João Carlos Bacelar (PL-BA) afirmou que o "bate-boca que tem tido lá dentro da ANEEL já é um prenúncio de que tem muita coisa irregular acontecendo e sendo colocada debaixo do tapete". "Eu aqui quero colaborar com a função do governo federal e rever essas posições das agências. Precisamos urgente rever essas posições", disse o parlamentar.
Posição do governo
O ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, falou publicamente que o governo trabalha em propostas de alterações na Lei Geral das Agências (Lei 13.848/2019). Silveira defendeu o fim dos mandatos dos dirigentes das autarquias, ou a coincidência do período com o mandato do governo federal. Ele ainda afirmou que os contratos de gestão não deveriam ter sido extintos com a lei aprovada em 2019.
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GT DE REFORMA TRIBUTÁRIA NO SENADO PROPÕE QUE IMPOSTO SELETIVO NÃO INCIDA SOBRE PETRÓLEO E GÁS

Marisa Wanzeller, da Agência iNFRA
O GT (Grupo de Trabalho) da CAE (Comissão de Assuntos Econômicos) no Senado sobre a Reforma Tributária propõe que se retire a incidência do Imposto Seletivo sobre a extração ou a exportação de todos os bens minerais, à exceção do carvão. Assim, o tributo não incidirá sobre o gás natural e o petróleo. 
O relatório do GT foi apresentado pelo senador Izalci Lucas (PL-DF) nesta terça-feira (29) e será encaminhado ao relator da matéria (PLP 68/2024) na CCJ (Comissão de Constituição e Justiça), Eduardo Braga (MDB-AM).
"Introduzir mais um tributo sobre os bens minerais, cuja importância é notória para a pauta exportadora brasileira, fere a competitividade de nossa economia, a estabilidade econômica, a geração e manutenção de empregos e renda, bem como o ingresso de divisas ao país", destaca o texto. 
"Ademais, a própria agenda global de combate ao aquecimento global, descarbonização de economias e transição energética ratifica que não se pode atribuir à mineração a pecha de atividade prejudicial à saúde e ao meio ambiente. Afinal, não há que se falar em transição energética sem mineração, pois é justamente essa atividade que fornece os insumos de base para toda a indústria de energia renovável, por exemplo."
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Consulta pública - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) publicou aviso de Consulta Pública 29/2024 para obter subsídios para a regulamentação dos desdobramentos tarifários da quitação antecipada das contas Covid e Escassez Hídrica, nos termos da MP (Medida Provisória) 1.212/2024. Contribuições de 30 de outubro a 13 de dezembro.
 
Orçamento do ONS - A ANEEL publicou aviso de Consulta Pública 30/2024 para obter subsídios sobre a proposta de orçamento do ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico) para o ciclo janeiro de 2025 a dezembro de 2027. Contribuições de 31 de outubro a 21 de novembro.
 
Operação comercial - Despachos da ANEEL autorizam início de operação de unidades geradoras de Minas Gerais, Bahia e Rio Grande do Norte.
 
Bandeira amarela - Despacho 3.262 da ANEEL estabeleceu bandeira tarifária amarela para o mês de novembro de 2024.
 
Contrato de comercialização - Despacho 3.255 da ANEEL homologou o 4º termo aditivo ao contrato de comercialização de energia elétrica e potência nos sistemas isolados celebrado entra a Amazonas Energia e a VP FlexGen Brasil SPE, em decorrência do resultado do Leilão 2/2016.
 
Procedimentos - Resolução Normativa ANEEL 1.104 aprova as revisões dos Procedimentos de Rede, das Regras e Procedimentos de Comercialização.
 
Programas do MME - Portaria 1.173 da Casa Civil designou Isabela Sales Vieira para exercer a função de diretora de Programa da Secretaria-Executiva do Ministério de Minas e Energia.
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Lula - O presidente da República reúne-se, às 10h, com o ministro da Defesa, José Mucio. Às 11h, participa da cerimônia de anúncio de investimentos em infraestrutura, saneamento, moradia e mobilidade sustentáveis, no âmbito da “Nova Indústria Brasil - Missão 3: Mobilidade Verde e Cidades Sustentáveis”, no Palácio do Planalto. Às 15h, conversa com o presidente da CNI (Confederação Nacional da Indústria), Ricardo Alban, e, em seguida, às 16h, com a presidente da Petrobras, Magda Chambriard.
Alexandre Silveira - O ministro de Minas e Energia não tinha compromissos oficiais divulgados na agenda de hoje (30) até o fechamento desta edição.  
Fernando Haddad - O ministro da Fazenda participa, às 11h, da cerimônia "Nova Indústria Brasil – Missão 3: Infraestrutura, Saneamento, Moradia e Mobilidade". Às 14h, reúne-se com o presidente do BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social), Aloizio Mercadante. Às 16h30, conversa com Alessandro Octavini, superintendente de Seguros e Privados. Às 18h30, comparece ao Congresso Internacional de Direito Constitucional do IDP.
Comissão de Minas e Energia - A CME (Comissão de Minas e Energia) da Câmara realiza reunião deliberativa, às 10h. Há na pauta diversos requerimentos para audiências públicas e convocação do ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, e do presidente da Itaipu Binacional, Enio Verri. Há ainda o PL 6.062/2023, que dispõe sobre a repactuação do risco hidrológico de geração de energia elétrica e dá outras providências.
Plano Nova Indústria - A Comissão de Desenvolvimento Econômico tem audiência pública sobre o Plano Nova Indústria, às 16h, na qual estão convidados representantes do Ministério da Indústria, Comércio e Serviços, da Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial, entre outros.
Reforma tributária na CCJ - A CCJ (Comissão de Constituição e Justiça) do Senado realiza reunião extraordinária, às 14h30, para debater o Projeto de Lei Complementar 68/2024, que institui o IBS (Imposto sobre Bens e Serviços), a CBS (Contribuição Social sobre Bens e Serviços) e o IS (Imposto Seletivo). Na ocasião, serão ouvidos representantes do setor privado. O presidente da CNI, Ricardo Alban, está entre os convidados. 
Senado - O Senado realiza sessão deliberativa, às 14h. Acesse a pauta neste link.
TCU - O TCU (Tribunal de Contas da União) realiza sessão plenária, às 14h30. Na pauta, auditoria operacional que avaliou o planejamento da expansão do sistema de transmissão de energia elétrica nacional. O relator é o ministro Walton Alencar. O ministro Jorge Oliveira é relator de denúncia contra a ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) por possíveis irregularidades na fiscalização das distribuidoras de energia elétrica. Acompanhe neste link.
Etanol - A CNA (Confederação da Agricultura e Pecuária) realiza hoje (30), às 14h, em Brasília, o evento “Agroenergia: Transição Energética Sustentável - Edição Etanol”, com apoio da FGV (Fundação Getulio Vargas). O secretário nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis do MME, Pietro Mendes, participa da programação. Saiba mais aqui. 
Transição energética - O Crea e o Sebrae do Distrito Federal promovem, às 17h30, o seminário "Transição Energética: Desafios e Oportunidades". O evento discutirá legislação, regulação e uso de energias renováveis. O presidente do conselho da ABHAV (Associação Brasileira de Hidrogênio e Amônia Verdes), Leandro Borgo, está entre os participantes. Acompanhe a transmissão neste link.
voltar para o topo

TRAMITAÇÃO DE PROPOSTAS LEGISLATIVAS
Câmara dos Deputados
PL 3.335/2024 - Cria modalidade de operacionalização do auxílio Gás dos Brasileiros: O deputado Hugo Leal (PSD-RJ) foi designado relator da proposta em plenário.
PL 699/2023 - Institui o Programa de Desenvolvimento da Indústria de Fertilizantes: A deputada Jack Rocha (PT-ES) foi designada relatora da proposta na Cics (Comissão de Indústria, Comércio e Serviços).
______________________________
NOVAS PROPOSTAS PROTOCOLADAS
Não houve apresentação de propostas legislativas relevantes para o setor.
______________________________
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Orçamento do ONS - A diretoria da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) aprovou a abertura de consulta pública para discutir a proposta de orçamento do ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico) para o período de janeiro de 2025 a dezembro de 2027. O período de contribuições inicia nesta quinta-feira (31) e se estende até 21 de novembro. A ANEEL revisará a projeção de custos e investimentos considerados eficientes e prudentes. Saiba mais neste link. 
Fiscalização - A SFT (Superintendência de Fiscalização Técnica dos Serviços de Energia Elétrica) da ANEEL lançou o edital de credenciamento para empresas especializadas em fiscalização interessadas em fornecer suporte nas atividades de vistoria das concessionárias, permissionárias e autorizadas para a distribuição, transmissão e geração de energia elétrica.
Contratação de resposta da demanda - O ONS anunciou, nesta terça-feira (29), os resultados do processo competitivo para contratação de Resposta da Demanda realizado em 15 de outubro de 2024, no âmbito de sandbox regulatório. O Operador contratou 93 MW (megawatts) de capacidade disponível para 4 horas diárias em dias úteis, de 1º de novembro de 2024 até 31 de janeiro de 2025. Acesse o resultado por agente vencedor neste link. 
Energia renovável - Nesta terça-feira (29), a CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) lançou nova plataforma para Certificação de Energia Renovável. No evento de lançamento, o secretário nacional de Energia Elétrica do MME (Ministério de Minas e Energia), Gentil Sá, destacou que iniciativas como essa são essenciais para posicionar o Brasil na liderança da economia verde global. Mais informações neste link. 
Descarbonização - O MME realizou, nesta terça-feira (29), reunião do Comitê Gestor do projeto AcoplaRE (Acoplamento de Setores e Economia Verde no Brasil). Na ocasião, a diretora de Transição Energética do MME, Karina Sousa, destacou que o AcoplaRE visa aumentar a eletrificação de processos industriais e a descarbonização da mobilidade urbana.
Rating da Vale - A Fitch Ratings revisou a perspectiva da Vale de estável para positiva e afirmou seus ratings de inadimplência do emissor de longo prazo em moeda estrangeira e local em 'BBB', segundo informou a companhia. Acesse o comunicado neste link.
Transição energética - A Cics (Comissão de Comércio, Indústria e Serviços) aprovou requerimento de audiência pública sobre alterações legislativas para uma macroeconomia favorável à reindustrialização brasileira, à transição energética e à descarbonização.
Amazônia Legal - A CPovos (Comissão da Amazônia e dos Povos Originários e Tradicionais) aprovou o PL 3.547/2023, que altera a Lei de Licitações para disciplinar a "observância das peculiaridades da Amazônia Legal na definição do valor previamente estimado da contratação cujo objeto será executado na referida região".
Indústria de fertilizantes - A Câmara dos Deputados aprovou, nesta terça-feira (29), regime de urgência para a tramitação do PL 699/2023, que institui o Programa de Desenvolvimento da Indústria de Fertilizantes.
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Governo usou cálculo errado para aprovar operação com bancos na conta de luz, aponta ANEEL
MME citou benefício de R$ 500 milhões para consumidores, mas valor caiu 90% após homologação. (Folha de S. Paulo, Valor, O Globo)
______________________________ 
CCEE lança plataforma para abrigar certificados de energia limpa e evitar 'greenwashing'
Câmara de Comercialização vai cruzar documentos emitidos por geradores com dados de negociações de energia. (Folha de S. Paulo)
______________________________ 
Transição energética é irreversível e desafio é acelerar o processo
Jean Pierre Clamadieu, copresidente do B20 e “chairman” da Engie, diz que não faltam recursos para os projetos; resultado das eleições americanas pode frear transição nos EUA. (Valor)
______________________________ 
Renovação da concessão das distribuidoras de energia exige novas abordagens para viabilizar a gestão
Novos modelos de tarifação e avaliação podem ser passos para assegurar sustentabilidade e eficiência do mercado. (Estadão - artigo)
______________________________ 
Agências reguladoras estão sendo maltratadas
Tirar independência de autarquias traria mais desequilíbrio fiscal. (Folha de S. Paulo - Jerson Kelman)
______________________________ 
Produção no 3º trimestre foi afetada por manutenção, informou a estatal
Magda Chambriard, presidente da empresa, citou ainda declínio natural de campos. (Valor)
______________________________ 
Técnicos do Ibama recomendam rejeição de licença de perfuração na Foz do Amazonas
Presidente do órgão ignora pedido de especialistas e decide por 'prosseguimento das discussões' com a Petrobras. (Folha de S. Paulo, Valor, O Globo)
______________________________ 
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